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Processo n.º 1171/2025

Sumário: 
I – Por força do art. 4.º, n.º 1, da Lei de Defesa do Consumidor, o consumidor tem direito à qualidade dos bens e serviços.
II – A lei das garantias prevê de forma hierarquizada uma série de direitos para os consumidores onde se inclui o direito à reparação, substituição ou resolução do negócio, conforme tal se revele possível.
III – O consumidor não tem direito a ser ressarcido se não se comprovar a existência de uma falta de conformidade.
1. Identificação das partes
Reclamante: A.
Reclamada: B.

2. Preâmbulo/ Da Arbitragem

O Centro é uma associação sem fins lucrativos, autorizado pelo Membro do Governo responsável pela área da Justiça para poder desenvolver a sua atividade e encontra-se inscrito junto da Direção-Geral do Consumidor como entidade de resolução alternativa de litígios, nos termos dos artigos 5.º e 16.º da Lei n.º 144/2015, de 8 de setembro, que transpôs a Diretiva 2013/11/UE do Parlamento Europeu e do Conselho sobre a RAL, que estabelece o enquadramento jurídico dos mecanismos de resolução extrajudicial de litígios de consumo (doravante Lei RAL).


O Centro Nacional de Informação e Arbitragem de Conflitos de Consumo (CNIACC), adiante designado abreviadamente como Centro, faz parte integrante da Rede de Arbitragem de Consumo, sendo um meio de resolução alternativa de litígios (RAL) e prestando informação no âmbito dos direitos dos consumidores.
Nos termos do art. 13º do Regulamento do CNIACC foi indicada a juiz árbitro aqui signatária, para a constituição do tribunal arbitral, e marcada tentativa de conciliação e julgamento arbitral para o dia 24 de julho de 2025, nas instalações da DGC, em Lisboa, que se fixa como lugar da arbitragem.

3. Do objeto do litígio

Alega a Reclamante A. em síntese no dia 23.03.2025 esteve na loja de Vila Real da Reclamada tendo adquirido dois pares de sapatilhas conforme fatura FS L053 252582.
Quinze dias depois e após pouco uso de um par, constatou que estavam deterioradas demonstrando fraca qualidade na sua opinião no material. Como já não tinha o original da fatura foi à loja a 09.04.2025 pedir uma segunda via da mesma para poder fazer a reclamação das sapatilhas.
Foi-lhe recusado dizendo não ser possível e que os escritórios já estavam fechados, ficando de contactar a 11.04.2025 a reclamante A. tomou a iniciativa de contactar, e reclamou sobre a dificuldade em emitir uma segunda via conforme seu direito e a prejudicá-la quando tentava devolver as sapatilhas quando ainda só tinham passado 15 dias da compra.
Teve novas promessas de que seria apenas a supervisora que poderia imprimir tal, mas nada recebeu, tendo a 30.04.2025 dado entrada com esta ação.
Sublinha que a loja está a 60 kms da sua residência, o que a impede de ir resolver o assunto presencialmente, e os emails remetidos a 14 e a 23 abril não tiveram resposta.
Pretende assim com a reclamação a devolução do produto e a restituição do valor pago, uma resposta da entidade ou justificação pela indiferença com o cliente.
Em sede de audiência e sem juntar qualquer nova prova a reclamante A. declarou pretender alterar o valor da ação para €300 devido aos danos não patrimoniais que considera ter sofrido com todo o processo, atualizando assim o valor da indemnização.

A Reclamada B. apresentou contestação no sentido de impugnar a reclamação apresentada, sublinhando que a 23.03.2025 foi alegado terem sido adquiridos dois pares de sapatos, dando o n.º de fatura mas a mesma não constando dos autos.
É referido que 15 dias após a aquisição e alegada ‘’pouca utilização’’ os sapatos em questão apresentavam sinais de deterioração, desgaste do material, que considera a reclamante anómalo e de fraca qualidade do produto.
Junta uma foto do produto com o intuito de demonstrar o estado de deterioração, contudo a imagem para a reclamada é ilegível e inconclusiva, não permitindo aferir de qualquer anomalia ou defeito visível no produto. Por essa razão impugna a validade e relevância do documento.
O produto em causa é um par de sapatos desportivos com o valor total de €29.99, sem desconto ou promoção.
Contrariamente ao alegado não foi apresentado à Reclamada B. nos 15 dias após a compra, mas sim a 09.04.2025, tendo a data da primeira tentativa de devolução 17 dias de uso, sendo expetável, que tal período reflita já uma utilização significativa, sobretudo tratando-se de um produto de uso diário como o calçado.
A Reclamada B. não identifica pela foto nem descrição qualquer defeito de fabrico ou desconformidade objetiva do produto.
A invocada deterioração não é visível nem especificada sendo impossível à Reclamada B. exercer cabalmente o seu direito de defesa perante tal generalidade e ausência de elementos probatórios.
O produto enquadra-se numa gama de segmento de entrada comercializada como um modelo económico e com características compatíveis com um preço de venda acessível e por isso com uma resistência ao desgaste proporcional com a sua natureza.
Alega a reclamada B. que os padrões do consumidor médio, previstos na lei das garantias, são de conhecimento comum que o calçado de gamas económicas tem uma durabilidade e resistência inferior ao de modelos técnicos ou de gama superior, que para o mesmo fim de utilização são vendidos em retalho com valores que superam os €70.
Na contestação da reclamada B. a mesma alega que a eventual deterioração do produto resulta não de defeito intrínseco, mas do uso extensivo, inadequado ou em condições não conformes com a natureza do calçado algo que não pode ser imputado à reclamada.
A Reclamante A. faz alusão a um período de devolução com base no direito ao arrependimento de 15 dias, mas conforme legislação isso é um direito exclusivo de situações de contratação à distância e que não se aplica a compras em lojas físicas.
E mesmo nas situações em que se aplique o produto tem de ser devolvido sem sinais de uso, o que não é o caso.
Entende a Reclamada B.  que pauta a sua atuação por elevados padrões de qualidade no atendimento ao cliente dispondo de políticas de troca e devolução que visam a satisfação do consumidor desde que se verifiquem os pressupostos legais para tal.
Por isso reitera que o produto foi vendido sem quaisquer defeitos, foi utilizado pela reclamante A. por um período superior ao indicado pela mesma, não apresenta qualquer desconformidade mesmo atenta a prova documental.
Foi adquirido em loja física e não se aplica o direito ao arrependimento, bem como não reúne fundamentos que justifiquem qualquer reembolso ou substituição.
A reclamação deve ser assim considerada infundada e ser julgada totalmente improcedente por não provada.

Na sequência da audiência foi reforçado a ausência da 2ª via da fatura, ao que se comprometeu o mandatário a remeter a mesma aos autos, o que na data desta sentença já ocorreu a 28.07.2025.


4. Valor da Causa
Nos termos da lei, o valor da causa corresponde ao valor atribuído ao pedido final formulado pela reclamante.
Assim e de acordo com o apresentado no caso, e compreendendo o pedido reformulado em audiência, em que a reclamante B. pretendeu, alterar o valor apresentado no pedido, fixando-se o valor da causa em €300 (trezentos euros).

5. Da tentativa de conciliação e do julgamento arbitral

Na data e hora designada para a audiência verificou-se estar presente a Reclamante A., e a Reclamada B. representada pelo seu ilustre mandatário.
Lograda a hipótese de acordo foram ouvidas as partes, e o mandatário comprometeu-se depois de telefonema a enviar a 2ª via da fatura da compra.
Finda a produção de prova, e, concluídas as alegações finais, foi encerrada a audiência de discussão e julgamento, tendo sido os presentes informados que posteriormente seriam notificados da Sentença.

6. Fundamentação:
Dos fundamentos de facto
6.1. Resultam como factos provados:
a. A reclamante A. adquiriu dois pares de sapatos a 23.03.2025 na loja da reclamada B. de Vila Real, pelo valor de €59,90
b. Que foi pago por um vale de reembolso de €44.99 e a mb/numerário em €14.91;
c. Em data que não se pode dar como provada, mas que se presume ser a 09.04.2025, 17 dias depois da compra,
d. A reclamante A. terá ido à loja mas sem fatura da compra, para reclamar de um dos pares de sapatos adquiridos;
e. No dia, nem posteriormente, não lhe foi emitida ou entregue a 2ª via,
f. Que veio apenas a receber por este tribunal a 28.07.2025,
g. Nem ali deixou ou foi enviada à loja os sapatos em causa para serem analisados em fábrica.
h. Bem como nunca foi preenchido em loja ou on line o livro de reclamações da Reclamada B.,
i. Que obrigasse a uma posição de análise do bem em apreço.
j. Nos autos consta apenas 1 foto, e no texto não existe uma descrição exaustiva do problema que os mesmos apresentam
k. Mas pode ver-se que na frente lado direito do exterior do ténis está deslocado ou algo semelhante.
l. Não havendo prova de um defeito de fabrico do bem
m. Nem de quanto foi ou não utilizado este produto.
n. Trata-se de um bem de gama económica do seu segmento, com a robustez adequada ao valor pago de €29.95.
Os factos provados tiveram por base os depoimentos das partes, assim como a documentação referenciada junta aos autos, o que devidamente conjugado com as regras da experiência comum e os critérios de razoabilidade alicerçou a convicção do Tribunal.
6.2. Resultam como factos não provados
a. Que tenha havido culpa ou negligência na venda pela Reclamada;
b. Que exista prova de um defeito de fabrico do bem;
c. Que exista prova da utilização dada ao mesmo
d. Que tenham existido danos comprovados e documentados com nexo de causalidade nos autos;
e. Que a Reclamada B. não tenha cumprido com todos os seus deveres nos termos da lei das garantias.

Os factos não provados resultam da ausência de mobilização probatória credível que permitisse ao Tribunal aferir da veracidade dos factos, após a análise dos documentos juntos, bem como assim perante ausência de outras testemunhas, em especial da vendedora em concreto, peritos, ou prova cabal dos mesmos.
7. Do Direito

Entre a reclamante A. e a reclamada B. foi celebrado um contrato de compra e venda, de sapatos desportivos/ténis, de gama tida como económica no seu segmento (abaixo de €70), realizado a 23.03.2025, em loja, e pelo valor total de €59.90.

Antes de mais e de forma a caracterizar tal relação jurídica, revela-se essencial o recurso ao preceituado no artigo 874.º do Código Civil, segundo o qual a “compra e venda é o contrato pelo qual se transmite a propriedade de uma coisa, ou outro direito, mediante um preço”.
Recorta-se tal figura negocial como um contrato translativo (porquanto opera a transferência de um direito), revestindo eficácia real.
É igualmente um contrato oneroso uma vez que cada uma das partes busca para si uma vantagem económica mediante a correlativa atribuição de uma outra vantagem económica à contraparte, sendo também bilateral ou sinalagmático, considerando que ambos os contraentes se obrigam reciprocamente, assumindo cada um, simultaneamente, a veste de devedor e credor.
Ao lado do efeito real do contrato de compra e venda, o mesmo é por natureza obrigacional por dele emergirem obrigações, nomeadamente, para o vendedor, a obrigação de entrega da coisa e, para o comprador, a obrigação de pagamento do preço (cfr. artigo 879.º, alíneas b) e c), do Código Civil).
Sendo a Reclamada B. uma sociedade comercial, e uma vez que a reclamante A. comprou o bem para uma utilização não profissional, estamos perante um contrato de compra e venda de bens de consumo.
É, assim, aplicável à situação dos presentes autos, o regime do Decreto-lei n.º 84/2021, de 18 de outubro, que veio reforçar os direitos dos consumidores na compra e venda de bens móveis, de bens imóveis, de conteúdos e serviços digitais, e procede à transposição para a ordem jurídica interna da Diretiva (UE) 2019/771 e da Diretiva (UE) 2019/770.
Para os devidos efeitos, o diploma determina nas suas definições que veio reforçar os direitos dos consumidores na compra e venda de bens de consumo, de acordo com o art. 1º, n.º1, al. a).
De acordo com o diploma supramencionado são aplicáveis as regras do mesmo aos contratos de compra e venda celebrados entre consumidores e profissionais, incluindo os contratos celebrados para o fornecimento de bens a fabricar ou produzir, nos termos do art. 3º, n.º 1, al.a).
Sendo que todas as informações devem ser prestadas ao consumidor de forma clara e compreensível por meio adequado, e com respeito pelo princípio da boa-fé, e da lealdade nas transações comerciais, atendendo ao previsto entre outros na lei de defesa do consumidor, Lei n.º 24/96.
Além disso dispõe o DL n.º 84/2021 que o vendedor responde pela conformidade dos bens, devendo o profissional entregar ao consumidor bens que cumpram os requisitos constantes nos art.ºs 6º a 9º, sem prejuízo do disposto no artigo 10º.

Nesse sentido atente-se aos seguintes artigos: 
«Artigo 6.º Requisitos subjetivos de conformidade
São conformes com o contrato de compra e venda os bens que:
a) Correspondem à descrição, ao tipo, à quantidade e à qualidade e detêm a funcionalidade, a compatibilidade, a interoperabilidade e as demais características previstas no contrato de compra e venda;
b) São adequados a qualquer finalidade específica a que o consumidor os destine, de acordo com o previamente acordado entre as partes;
c) São entregues juntamente com todos os acessórios e instruções, inclusivamente de instalação, tal como estipulado no contrato de compra e venda; e
d) São fornecidos com todas as atualizações, tal como estipulado no contrato de compra e venda.

E 
Artigo 7.º
Requisitos objetivos de conformidade
1 - Para além dos requisitos previstos no artigo anterior, os bens devem:
a) Ser adequados ao uso a que os bens da mesma natureza se destinam;
b) Corresponder à descrição e possuir as qualidades da amostra ou modelo que o profissional tenha apresentado ao consumidor antes da celebração do contrato, sempre que aplicável;
c) Ser entregues juntamente com os acessórios, incluindo a embalagem, instruções de instalação ou outras instruções que o consumidor possa razoavelmente esperar receber, sempre que aplicável; e
d) Corresponder à quantidade e possuir as qualidades e outras características, inclusive no que respeita à durabilidade, funcionalidade, compatibilidade e segurança, habituais e expectáveis nos bens do mesmo tipo considerando, designadamente, a sua natureza e qualquer declaração pública feita pelo profissional, ou em nome deste, ou por outras pessoas em fases anteriores da cadeia de negócio, incluindo o produtor, nomeadamente na publicidade ou na rotulagem.
2 - O profissional não fica vinculado às declarações públicas a que se refere a alínea d) do número anterior se demonstrar que:
a) Não tinha, nem podia razoavelmente ter, conhecimento da declaração pública em causa;
b) No momento da celebração do contrato, a declaração pública em causa tinha sido corrigida de forma igual ou comparável à forma por que tinha sido feita; ou
c) A decisão de contratar não poderia ter sido influenciada por aquela declaração.
3 - Não se verifica falta de conformidade quando, no momento da celebração do contrato, o consumidor tenha sido inequivocamente informado de que uma característica particular do bem se desviava dos requisitos estabelecidos no n.º 1 e tenha aceitado, separadamente, de forma expressa e inequívoca, esse desvio.
4 - Salvo acordo em contrário das partes, os bens devem ser entregues na versão mais recente à data da celebração do contrato.» 

Ora precisamente pelo art.º 7, n.º 1, supracitado os bens devem corresponder à descrição e possuir as qualidades do modelo que tenha sido apresentado ao consumidor antes da celebração do contrato.
Bem como pelo art.º 6, al. b) do mesmo diploma nos requisitos subjetivos da conformidade, considera-se que os bens são conformes com o contrato se adequados a qualquer finalidade específica a que o consumidor os destine, de acordo com o previamente acordado entre as partes.
Acrescente-se que de acordo com o art. 12º do mesmo diploma:
« Responsabilidade do profissional em caso de falta de conformidade
1 - O profissional é responsável por qualquer falta de conformidade que se manifeste no prazo de três anos a contar da entrega do bem.
2 - Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 8.º, no caso de bens com elementos digitais, o profissional é responsável por qualquer falta de conformidade que ocorra ou se manifeste:
a) No prazo de três anos a contar da data em que os bens com elementos digitais foram entregues, quando o contrato estipule um único ato de fornecimento do conteúdo ou serviço digital ou quando o contrato estipule o fornecimento contínuo do conteúdo ou serviço digital durante um período até três anos; ou
b) Durante o período do contrato, quando este estipule o fornecimento contínuo do conteúdo ou serviço digital durante um período superior a três anos.
(…)
4 - O prazo referido no n.º 1 suspende-se desde o momento da comunicação da falta de conformidade até à reposição da conformidade pelo profissional, devendo o consumidor, para o efeito, colocar os bens à disposição do profissional sem demora injustificada.
5 - A comunicação da falta de conformidade pelo consumidor deve ser efetuada, designadamente, por carta, correio eletrónico, ou por qualquer outro meio suscetível de prova, nos termos gerais.»

Assim e conforme referida lei alusiva às garantias e direitos dos consumidores na compra e venda, o profissional é responsável por qualquer falta de conformidade que se manifeste no prazo de 3 anos a contar da entrega do bem.
Sendo que neste processo desde logo se discute se realmente há uma falta de conformidade comprovada juridicamente que seja imputável à reclamada.
Senão veja-se que o produto foi vendido em conformidade e entregue em condições à mesma, tendo estado em sua posse até à data, mas cuja alegação é que a 09.04.2025 terá ido à loja para pedir uma 2ª via da ftaura que foi negada.

Ora como não se trata de uma venda à distância não existe neste caso direito de retratação contratual – em 14 dias e não 15 como mencionado nos autos. Pois o que se pretende ao fim de 17 dias é formalizar uma queixa por garantia e não por arrependimento.

Deveria ser notificada a parte formalmente do pedido de reparação/substituição/ resolução do negócio, o que veio a ocorrer por email a 14.04.2025 repetido a 23.04.2025.
Mas este email reforça a ausência de 2ª via da fatura, indicando que o bem estava deteriorado, sublinha 16 dias de utilização – o que naquela data já não corresponde, e termina se terá de recorrer a outros meios para devolver o produto.

Essa notificação apenas demonstra a sua indignação, e o direito que tinha à 2ª via solicitada, e que neste momento já dispõe, mas em nada se prova nos autos a existência de um defeito de fabrico, visto que o bem ainda não foi sequer entregue para análise técnica da reclamada, da marca dos sapatos que este tribunal desconhece se é marca própria ou outra, ou de qualquer outro organismo que faça peritagens têxtil. Uma vez que não há nos autos prova de desconformidade, e a mera alegação do consumidor não é suficiente para se condenar uma empresa.

Acrescente-se que o ónus da prova refere no art.º. 13 que:

	«  Artigo 13.º
Ónus da prova



	1 - A falta de conformidade que se manifeste num prazo de dois anos a contar da data de entrega do bem presume-se existente à data da entrega do bem, salvo quando tal for incompatível com a natureza dos bens ou com as características da falta de conformidade.»



Consideramos, pois, que não está verificada neste processo qualquer falta de conformidade comprovada ser da responsabilidade da reclamada, ou que recaia sobre a mesma à data obrigações perante o consumidor.

Importa também aludir aos termos constantes do artigo 12.º da Lei de Defesa do Consumidor (Lei 24/96, de 31 de julho) determina que “o consumidor tem direito à indemnização dos danos patrimoniais e não patrimoniais resultantes do fornecimento de bens ou prestações de serviços defeituosos”.
São requisitos gerais da responsabilidade contratual: o incumprimento do contrato, a culpa (que se presume – artigo 799.º do Código Civil), a existência de danos e o nexo de causalidade entre o incumprimento contratual e os danos. 
Portanto, é ao consumidor que cabe o ónus de alegar e provar o defeito, embora goze de presunções legais que facilitem a prova, e que aqui não podem ser esquecidas.
Tais presunções fazem apelo a conceitos indeterminados que terão de ser densificados através de factos concretos que razoavelmente, de acordo com as regras da experiência comum, permitam inferir a falta de qualidade, conformidade e de desempenho normal que é de esperar de bens daquela natureza (Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 20-03-2014, relator: Moreira Alves, Processo n.º 783/11.2TBMGR.C1.S1).
Pelo exposto, é convicção formada deste tribunal que a Reclamante teve consigo o produto alguns dias sem nada reclamar – pelo menos 17 dias de 23.03 a 09.04, desconhecendo nem podendo o tribunal conhecer qual o uso que foi dado e por quem.

Deve ainda atender-se que a jurisprudência maioritária entende que ao consumidor que cabe provar que há a desconformidade, o que neste caso não é evidente, que se reporte a requisitos imputáveis à reclamada, e pelo descolar ou descoser da sapatilha em causa, sem qualquer prova técnica pode levar a considerar-se uma anomalia resultante de uso.

Na distribuição dos ónus de prova cabe ao comprador/consumidor o ónus da alegação e da prova do defeito quer se configure o art.º 12 da lei 24/96, quer se perspetive o art.º 913 do CC, o que resulta em paralelo com o art.º 342, n.º 1 do CC.

Pelo exposto, não é possível concluir que tenha havido um incumprimento face ao contrato de compra e venda realizado e que possa ser ativado o direito à garantia.

A Reclamante A. em sede de audiência veio ainda peticionar um diferencial dos €29,95 para €300 de indemnização por danos, não tendo junto nenhum dado e querendo imputar como dano não patrimonial.

Para que possamos falar em responsabilidade civil, certos pressupostos têm de estar reunidos. Estes pressupostos, genéricos, aplicam-se indiscriminadamente a todas as modalidades de responsabilidade civil, cuja existência é, por sua vez, determinada pelas diferentes normas de imputação.
 Várias categorizações de pressupostos foram sendo elencadas pela doutrina, sendo que a mais comum enumera cinco pressupostos cumulativos da responsabilidade civil enquanto fonte de obrigações, a saber: 
1) Facto voluntário, objetivamente controlável ou dominável pela vontade, que tanto pode consistir numa ação (facto positivo) que viole o dever geral de abstenção ou de não intervenção na esfera do titular do direito absoluto, como numa omissão ou abstenção (facto negativo); 
2) Ilicitude, enquanto reprovação da conduta do agente, nuns casos por violação de um direito absoluto de terceiro ou violação de uma norma destinada a proteger interesses alheios, noutros casos pelo incumprimento das suas obrigações pelo devedor; 
3) Culpa, enquanto juízo de reprovação ou censura do agente que, em face das circunstâncias do caso concreto, e atendendo às suas capacidades, podia e devia ter agido de modo diferente; 
4) Dano, entendida como “toda a perda causada em bens jurídicos, legalmente tutelados, de caráter patrimonial ou não” e, para os efeitos da obrigação de indemnizar, enquanto reflexo ou efeito do dano natural no património do lesado, por via da destruição, subtração ou deterioração de uma coisa, correspondente à diferença entre o estado atual do património do lesado e o estado em que ele estaria, no mesmo momento, se a lesão não tivesse ocorrido, abrangendo, portanto, a diminuição do património já existente (dano emergente) como o seu não aumento (lucro cessante); e 
5) Nexo de causalidade, entre o facto gerador da responsabilidade e o dano infligido na esfera jurídica do lesado, sendo o primeiro, no processo factual que, em concreto, conduziu ao dano, condição sine qua non e causa adequada do segundo, ou, por outras palavras, é, pois, necessário escolher, de entre todos os factos que conduziram à produção do dano (condições necessárias), aquele que, segundo o curso normal das coisas, se pode considerar apto a produzir o dano (condição adequada), afastando-se todos os demais que só por virtude de circunstâncias extraordinárias ou excecionais o passam ter determinado. 

Sendo certo que qualquer uma das modalidades enunciadas despoleta a mesma consequência – a obrigação de indemnizar –, regulada, em termos comuns, nos artigos 562.º a 572.º do Código Civil, foi também o próprio legislador que autonomizou, a responsabilidade contratual da responsabilidade extracontratual, remetendo aquela para os artigos 798.º e seguintes, e esta última para os artigos 483.º e seguintes do mesmo diploma. 
Já no que respeita à responsabilidade por factos lícitos, em certos casos, a ordem jurídica permite que alguém sacrifique um bem jurídico de menor relevância em ordem a proteger um bem jurídico de maior valor, porém, o facto de o Direito substantivo suportar tal conduta não exime o seu autor de, na medida em que ela implicou a violação de um direito de outrem, ressarcir o lesado dos prejuízos causados. 
 A Reclamante A. não apresenta qualquer prova de danos sofridos, e não impõe a lei à Reclamada B. o pagamento de danos sem nexo de causalidade, ou que legalmente se possam dizer ter ocorrido por culpa da Reclamada A..
Assim e atendendo ao art. 496.º, n.º 1, do Código Civil, este estabelece que “na fixação da indemnização deve atender-se aos danos não patrimoniais que, pela sua gravidade, mereçam a tutela do direito”. 
Como referem Pires de Lima Antunes Varela, Código Civil Anotado, Vol. I, 4.ª edição, 1987, p. 499, “a gravidade do dano há-de medir-se por um padrão objetivo (conquanto a apreciação deve ter em linha de conta as circunstâncias de cada caso), e não à luz de factos subjetivos”, citando como “possivelmente relevantes a dor física, a dor psíquica resultante de deformações sofridas […], a ofensa à honra ou reputação do indivíduo ou à sua liberdade pessoal, o desgosto pelo atraso na conclusão dum curso ou duma carreira, etc.”, mas não “os simples incómodos ou contrariedades”.

Ora é entendimento deste tribunal que neste caso concreto não ocorreu um grave dano medido à luz da jurisprudência, como dano não patrimonial indemnizável.
Estando já na posse da 2ª via da fatura, nada impede que a mesma pondere deixar o bem na Reclamada B. ou numa entidade que possa realizar uma apreciação técnica do produto ainda em garantia legal, mas ciente de que como consumidor apenas haverá direito a substituição, reparação, devolução parcial do preço ou resolução do contrato se se comprovar que o sucedido é causa imputável exclusiva da Reclamada B. e da fabricação do produto (falta de conformidade imputável a falta dos requisitos objetivos ou subjetivos).

Pelo que, e sem mais considerações, deve decair a pretensão da Reclamante, face a ausência de qualquer prova do alegado.


8. Da decisão 

[bookmark: _Hlk108386365]Atento ao exposto, e sem necessidade de mais considerações, considera-se a ação totalmente improcedente, absolvendo-se a Reclamada do pedido.



Deposite e notifique. 
Lisboa, 31 de julho de 2025



A juiz-árbitro

Eleonora Santos
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